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O objetivo do trabalho é contribuir com a reflexão teórica e metodo-
lógica sobre o papel do policentrismo, a partir da constituição de áreas 
urbanas funcionais em cidades médias e de redes urbanas, na análise do 
desenvolvimento regional1. A abordagem envolveu a análise da centrali-
dade das cidades médias de Santa Cruz do Sul e Lajeado, na rede urbana 
da região dos Vales, localizada no centro do estado do Rio Grande do 
Sul, no Sul do Brasil. Tais cidades médias desempenham importante 
papel de centros regionais atraindo os deslocamentos pendulares para 
trabalho e polarizando através dos fluxos de gestão, amplo espaço geo-
gráfico no contexto do território regional. Assim, buscou-se compreen-
der melhor a relação entre a configuração espacial e o funcionamento 
das áreas urbanas funcionais, da rede urbana regional e a dinâmica de 
desenvolvimento territorial na região dos Vales.

Em termos metodológicos, foram utilizados como referência os es-
tudos empreendidos por Davoudi (2007), Pillet et al. (2010) e por Es-
pon (2011), que valorizam o uso do policentrismo como recurso me-
todológico para a identificação das áreas urbanas funcionais e de suas 

1 Apresentam-se resultados parciais da pesquisa “Policentrismo, Cidades Médias e Desenvolvimen-
to Regional no Rio Grande do Sul”, em andamento, desenvolvida pelo Grupo de Pesquisa Estudos 
Urbanos e Regionais (GEPEUR), da UNISC, com financiamento do CNPq e da FAPERGS. Algu-
mas ideias e análises desenvolvidas foram originalmente publicadas na revista Informe GEPEC, vol. 
22, n. 2, dezembro de 2018. O autor agradece aos editores pela permissão para publicá-las aqui. O 
autor também agradece a colaboração de Carolina Rezende Faccin, Nicolas Billig De Giacometti e 
Débora Krug pela confecção dos mapas temáticos, gráficos e tabelas do presente texto.
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respectivas áreas de influência das cidades. Também foram utilizadas as 
contribuições de Spósito (2007), Llop e Uson (2012), e Bellet e Llop 
(2002) na abordagem e análise das cidades médias e sua relação com o 
desenvolvimento regional, juntamente com os aportes de Corrêa (2006), 
Ferrão (2012) e Neal (2013) sobre a constituição e funcionamento de 
redes urbanas.

Os dados secundários utilizados na análise foram levantados a partir 
dos Censos Demográficos (2000 e 2010) e dos estudos Região de Influên-
cia das Cidades - REGIC (2007) e Gestão do Território (2014), todos 
realizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.

No primeiro tópico, faz-se uma breve revisão da noção de cidade 
média e dos conceitos de policentrismo funcional, área urbana funcio-
nal (FUA) e rede urbana. O segundo apresenta uma breve caracteriza-
ção socioespacial da região e das cidades médias analisadas. No terceiro 
tópico, apresenta-se a configuração espacial e a caracterização das FUAs 
de Santa Cruz do Sul e de Lajeado, quanto à origem, conteúdo e inten-
sidade dos fluxos de deslocamento para trabalho no território regional. 
No último tópico, analisa-se os fluxos de gestão privada existentes no 
território, suas características e seus reflexos na configuração e funciona-
mento da rede urbana e no processo de desenvolvimento regional.

Cidades Médias, Área Urbana Funcional (FUA) e Rede Urbana: 
conceitos e instrumentos teóricos e metodológicos para 
a análise do espaço urbano regional

A partir do final da década de noventa, o Brasil e o Rio Grande do Sul 
passaram a experimentar os reflexos das mudanças na economia mun-
dial que afetaram a lógica tradicional de mobilidade geográfica do ca-
pital. A passagem do regime de acumulação fordista para a acumulação 
flexível e a economia cada vez mais mundializada levaram a um amplo 
reposicionamento das atividades econômicas (sobretudo as industriais), 
à implantação de novas estruturas de distribuição e à concentração da 
gestão da economia nas metrópoles conectadas à rede global. Estes pro-
cessos aliados às novas tecnologias da informação e de comunicações 
alteraram as tradicionais estruturas territoriais e regionais, reservando 
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novos papéis para os centros urbanos – incluindo-se aqui as cidades mé-
dias – e produzindo uma nova hierarquia urbana e padrões de interações 
intra e inter-regionais.

O conceito e definição de cidade média estão em construção. Não há 
uma definição consensual a respeito, dada a especificidade e diversidade 
da classificação e tipologia urbana empregadas em cada país. Ora vamos 
ter a sua definição baseada no critério demográfico, ora pela centrali-
dade e funções urbanas das cidades (SPOSITO, 2007). Além disso, os 
critérios utilizados para sua definição dependem dos objetivos dos es-
pecialistas na análise e implementação das políticas públicas específicas 
(MOTTA; MATA, 2008).

De todo modo, pensamos que sua definição não deva estar apenas 
vinculada ao tamanho da sua população, como faz o IBGE ao classificar 
como média as cidades que apresentam entre 100 e 500 mil habitantes. 
Embora o tamanho demográfico seja um dado importante a ser consi-
derado na definição de cidade média, pensamos que também deve-se 
considerar o papel ou função que a cidade desempenha regionalmente, 
o conteúdo e a dinâmica da relação que a cidade estabelece com a região 
na qual está localizada.

A noção de cidade média que pensamos mais adequada, e que utili-
zamos neste trabalho, é a que corresponde às cidades que além de pos-
suírem um contingente demográfico expressivo, no contexto regional, 
também apresentam uma concentração e centralização econômicas e 
uma consolidada função de intermediação econômica e de serviços pú-
blicos, e de fluxos diversos, entre seu hinterland e a metrópole (LLOP; 
USON, 2012; BELLET; LLOP, 2002). Além disso, é preciso também 
considerar os níveis das atividades econômicas resultantes da confluên-
cia dos sistemas de transporte e logística, e a reconfiguração espacial 
advinda da incorporação de novas atividades ao setor agropecuário que, 
por sua vez, redefinem a indústria, o comércio e os serviços, e as funções 
e centralidade urbana das cidades médias (SPOSITO, 2007; SANTOS; 
SILVEIRA, 2001; OLIVEIRA; SOARES, 2014).

A reflexão sobre as cidades médias, as suas áreas urbanas funcio-
nais ou functional urban areas (FUAs) em sua relação com a dinâmica 
territorial, sobretudo na escala regional, remete-nos à noção de poli-
centrismo ou de policentralidade. Tal noção, de modo simplificado, 



39

está relacionada à existência de um conjunto de centros urbanos com 
diferentes funções econômicas e de gestão, com distintas capacidades e 
condições de centralidade urbana, que se inter-relacionam num dado 
espaço regional e que ao mesmo tempo que refletem o processo de 
desenvolvimento econômico regional, igualmente condicionam a di-
nâmica de organização espacial e as relações intra e inter-regionais no 
território (CATTAN, 2007; DAVOUDI, 2003).

No campo dos estudos urbanos e do planejamento urbano e regional, 
a noção de policentrismo não é nova. Davoudi (2003) lembra-nos que 
ela surge inicialmente no começo da década de 1920, com os estudos de 
Burgess, no âmbito da Escola de Chicago. Posteriormente, a partir de 
1970, o conceito ganha expressão com os estudos de Brian Berry (1973) 
sobre o sistema urbano americano, a partir da análise dos movimentos 
pendulares para o trabalho e da configuração de regiões urbanas.

Mas é sobretudo no começo deste século, a partir dos trabalhos reali-
zados pelo ESPON (European Observation Network for Territorial Deve-
lopment and Cohesion), no contexto da formulação e implementação das 
bases conceituais e operacionais da política pública de desenvolvimento 
territorial europeia que o policentrismo tem ganhado atenção, tanto no 
âmbito dos organismos estatais quanto no da academia.

Utilizamos aqui o policentrismo como recurso metodológico para 
compreender a dinâmica territorial regional. O que nos interessa é 
abordar o potencial metodológico e analítico dos conceitos de FUAs 
e rede urbana para os estudos urbanos e regionais, notadamente em 
relação ao seu uso para a análise e compreensão da centralidade das 
cidades médias e do desenvolvimento da dinâmica territorial, em con-
textos regionais de formações socioespaciais periféricas e polarizadas 
por cidades médias com diferentes tamanhos demográficos (SILVEIRA 
et al., 2016).

Os conceitos de FUA e de rede urbana são alguns dos principais 
elementos que estruturam a agenda de pesquisa atual sobre o policen-
trismo e sua relação com o espaço regional (CATTAN, 2007). Eles au-
xiliam na análise da dimensão territorial da divisão do trabalho, dos 
processos de interação socioespacial e das interrelações entre as cidades 
de uma dada região, ao possibilitar uma melhor identificação e entendi-
mento das configurações, das características e dos conteúdos de alguns 
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dos principais fluxos que circulam no território regional, como os fluxos 
pendulares e os fluxos de gestão pública e privada. Permitem, igual-
mente, verificar os diferentes níveis de centralidade urbana existentes, 
as inter-relações entre as cidades e identificar as suas áreas de influência 
no território regional.

No sistema urbano policêntrico, em que as centralidades ocorrem 
em vários pontos do território e possuem um conteúdo tendencialmente 
funcional e especializado, constituem-se redes de centralidades urbanas 
entre as quais são cada vez maiores as interdependências, a mobilidade, 
a complementaridade e a conectividade (DEMATTEIS, 1991).

A FUA é um tipo de região funcional. Como tal, ela é uma dada área 
territorial caracterizada por apresentar uma alta frequência de interações 
econômicas, como o comércio de bens e serviços, deslocamentos para tra-
balho e compras domésticas realizadas no interior da região. Ela é caracte-
rizada pela aglomeração de atividades e por sua infraestrutura intrarregio-
nal de transportes, que facilite ampla mobilidade de pessoas, produtos e 
serviços dentro das suas fronteiras (KARLSSON; OLSSON, 2006).

As Áreas Urbanas Funcionais (FUAs) são definidas como unidades 
econômicas funcionais, constituídas de centros urbanos e seus respec-
tivos municípios ou comunas, com alta densidade populacional, bem 
como de alguma outra cidade (e seu município) adjacente que apresente 
alto grau de integração econômica com os demais centros urbanos. Essa 
interação é medida pelos fluxos de deslocamento para trabalho e para 
estudo, mas também pelos fluxos de gestão territorial entre as cidades 
que integram uma dada região e rede urbana (ESPON, 2011).

Nos estudos sobre desenvolvimento urbano e regional têm-se tam-
bém valorizado a rede urbana, seja como recurso metodológico para a 
compreensão do dinamismo socioespacial e econômico intra e inter-
-regional em sua expressão territorial, seja como estratégia de promo-
ção de políticas públicas de desenvolvimento territorial. Eles têm sido 
amplamente realizados no contexto da União Europeia, onde busca-se 
estimular o desenvolvimento de redes urbanas policêntricas. Exemplos 
disso são os estudos realizados pelo ESPON (2004), Davoudi (2003) e 
Cattan (2007), no âmbito da União Europeia, por Pillet et al. (2010), 
na região de Castilla-La Mancha, na Espanha, e por Sýkora e Muliček 
(2009), na República Tcheca.
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A rede urbana é constituída por um conjunto hierárquico de cidades 
funcionalmente articuladas entre si. Ou seja, os nós da rede são as cida-
des que, dotadas de distintas funções urbanas, a partir das suas respec-
tivas dinâmicas produtivas e especializações econômicas, interligam-se 
pelo sistema de infraestruturas viárias e de comunicação, e possibilitam 
a conexão e a circulação de diversos fluxos entre essas cidades, e en-
tre elas e as demais localidades e espaços das regiões (CORRÊA, 2006; 
NEAL, 2013).

Na análise das redes urbanas nacionais e regionais, as cidades médias 
destacam-se. Possuem papel estratégico na rede urbana, na medida em 
que são referência para pequenos aglomerados urbanos e o meio rural 
de seu entorno, intermediando fluxos com centros urbanos maiores e 
mais importantes hierarquicamente, localizados no país ou fora dele. 
As cidades médias são importantes nós das redes urbanas em diferentes 
escalas regionais (CORRÊA, 2017).

Dentre os diferentes fluxos que circulam no território regional atra-
vés da rede urbana, podemos identificar os deslocamentos pendulares de 
pessoas para trabalho e os fluxos decorrentes do processo de gestão terri-
torial promovidos pelo mercado por meio das relações comerciais e ope-
racionais promovidas pelas empresas nas ações de gestão empresarial.

Pensamos o conceito de gestão do território como propõe Corrêa 
(1992, p. 35). Ela “constitui-se em uma faceta da gestão econômica, po-
lítica e social, a ela estando subordinada, mas também a condicionando. 
É a dimensão espacial do processo geral de gestão, confinando-se ao 
espaço sob controle de um Estado ou de uma dada empresa”.

Assim como as metrópoles desempenham destacado papel na gestão 
do território na escala mundial, as cidades médias igualmente apresen-
tam relevante atuação na gestão territorial, notadamente na escala regio-
nal onde estão inseridas, espacialmente e onde atuam, através da função 
de intermediação de fluxos de naturezas diversas.

Os processos de gestão territorial que as cidades médias centrali-
zam e através dos quais exercem influência regional estão vinculados 
ao controle que o Estado, a partir da sua organização e da gestão de 
serviços públicos, estabelece no/do espaço. Igualmente têm importân-
cia para a gestão territorial das cidades médias as ações e estratégias 
de organização, controle e de uso espacial, coordenadas pelos grupos 
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empresariais, através das suas sedes instaladas nessas cidades, ou das 
suas filiais atraídas por aquelas cidades” (CORRÊA, 1992, p. 115).

Portanto a gestão do território focalizada em centros urbanos, a par-
tir de organizações descentralizadas e corporações multifacetadas e com 
múltiplas localizações, é o meio pelo qual é viabilizada a criação e a 
manutenção de diferenças econômicas e sociais no âmbito dos espaços 
regionais. Os papeis e as funções desempenhadas pelas cidades médias 
no contexto de organização e funcionamento da rede urbana regional, 
a partir dos fluxos de gestão territorial, apresentam-se como dimensões 
fundamentais para análise da dinâmica do desenvolvimento territorial.

A Região dos Vales: uma breve caracterização socioespacial

A região dos Vales é formada pelas sub-regiões dos Vales do Rio Pardo e 
Taquari, contíguas e localizadas na porção centro oriental do Rio Gran-
de do Sul, em área de transição entre os campos da Serra do Sudeste, 
os vales da Depressão Central e as áreas mais altas da borda da Encosta 
do Planalto. A região dos Vales abrange 59 municípios com desiguais 
dimensões espaciais (Figura 2.1).

Observa-se uma distribuição desigual da população no território. As 
áreas que apresentam maior densidade demográfica são justamente as 
áreas urbanas de Santa Cruz do Sul e Lajeado, cidades médias, com res-
pectivamente 118 e 71 mil habitantes, em 2010 (IBGE, 2010).

A região dos Vales encontra-se em um espaço de transição entre as 
regiões metropolitanas de Porto Alegre e de Caxias do Sul. Por meio do 
acesso às rodovias, como a BR-471, BR-290, BR-287, além de hidrovias 
e aeroportos em operação, a região liga-se com a metrópole e com o cen-
tro regional de Caxias do Sul. Há igualmente ligações da região com o 
interior do Estado, notadamente com as áreas de influência das cidades 
de Passo Fundo, no norte, e de Santa Maria, no oeste.

A maior parte do território da região dos Vales, notadamente o cor-
respondente ao conjunto dos municípios que integram a sub-região do 
Vale do Taquari, e aos municípios localizados na área central e norte 
da sub-região do Vale do Rio Pardo, apresenta uma estrutura fundiária 
rural caracterizada pela pequena propriedade. Tais propriedades rurais 
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possuem, em média, 16 hectares de extensão e estão vinculadas à agri-
cultura familiar, cuja produção principal é constituída pela criação de 
frangos e suínos, no Vale do Taquari, e pela produção do tabaco e milho, 
no Vale do Rio Pardo. Na parte sul da região dos Vales, constituída pelos 
municípios da porção sul da sub-região do Vale do Rio Pardo, tem-se a 
presença de médias e grandes propriedades rurais especializadas na pro-
dução de arroz, soja e na criação de gado bovino, além da silvicultura.

Em ambos os Vales há a presença do capital internacional coman-
dando o processo de integração das propriedades familiares ao mer-
cado nacional e internacional, do tabaco e da carne de frango e de 
suíno. Com graus diferentes de intensidade de subordinação ao capital 
internacional, ambos os espaços regionais experimentam um intenso 
processo de fragmentação, tanto do ponto de vista social quanto eco-
nômico (envelhecimento da população, diminuição do tamanho das 

Figura 2.1. Localização e configuração espacial 
da Região dos Vales, Rio Grande do Sul

Fonte: Carolina Faccin. IBGE (2010).
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propriedades rurais e intensificação da emigração de jovens das áreas 
rurais).

Pode-se dizer também que a região dos Vales está integrada ao mer-
cado globalizado, através da produção especializada e processamento in-
dustrial nos ramos do tabaco e da produção de frango e suíno, por meio 
do sistema integrado de produção controlado pelas agroindústrias. Essa 
estrutura econômica regional ao mesmo tempo que gera uma alta renda 
per capita também promove desigualdade na distribuição da riqueza, dos 
equipamentos sociais e dos empregos no território. A figura 2.2 ilustra 
essa desigualdade no desempenho econômico dos municípios da região 
em relação ao PIB per capita, com base nos dados de 2010, do IBGE.

Entre os municípios que apresentaram um melhor desempenho (PIB per 
capita) na região dos Vales encontram-se os de Santa Cruz do Sul, Venâncio 
Aires e Mato Leitão, na sub-região do Vale do Rio Pardo, e os municípios 

Figura 2.2. PIB per capita dos municipios, em 2010, 
da Região dos Vales - RS

Fonte: Carolina Faccin. IBGE (2010).
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de Imigrante, Fazenda Vila Nova, Encantado, Arroio do Meio e Lajeado, 
na sub-região do Vale do Taquari. Já no outro extremo, com os menores 
PIB (Produto Interno Bruto) per capita da região dos Vales, encontram-se 
os municípios de Tunas, Passa Sete e Encruzilhada do Sul, com menos de 
10 000 Reais2, todos localizados na sub-região do Vale do Rio Pardo.

A caracterização econômica e territorial da região dos Vales requer 
também considerar a importância econômica e a centralidade das ci-
dades médias de Santa Cruz do Sul e Lajeado na organização espacial 
e na dinâmica regional. No quadro 2.1, com base nos dados do censo 
demográfico de 2010, vê-se que a população total da região (745 864 
habitantes) representava 7 % da população do estado do Rio Grande 
do Sul. Além disso, 67,8 % do total de habitantes da região residiam 
na área urbana e 32 % na área rural. (IBGE, 2010). Todavia em 35 dos 
59 municípios que constituem a região, mais da metade da população 
ainda reside no meio rural, refletindo uma estrutura fundiária com o 
predomínio de pequenas propriedades rurais familiares. O território 
regional é constituído em sua maior parte por municípios e cidades 
pequenas, com menos de 10 mil habitantes, muitas das quais (34) com 
menos de 2 mil habitantes (Secretaria do Planejamento do Estado do 
Rio Grande do Sul, 2015).

Observando-se ainda os dados do quadro 2.1, em relação aos le-
vantamentos censitários de 2000 e 2010, verificamos que, em 2010, 
68 % do total de habitantes da região residiam na área urbana e 32 % 
na área rural. Observamos também que parte significativa da popula-
ção urbana da região concentra-se nas cidades médias de Santa Cruz 
do Sul e Lajeado, que juntas respondem por 35 % da população ur-
bana regional.

2 Convertendo em Dólares Americanos, em dezembro de 2010, esse valor correspondia a 
US$ 6000,00.
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Os dados também mostram que no período entre 2000 e 2010, a popu-
lação total da região teve um incremento de 48 871 pessoas (7,01 %), 
enquanto a população urbana regional ampliou cerca de 64 707 pessoas 
(14,66 %). A população urbana de Santa Cruz do Sul e de Lajeado cresce-
ram, respectivamente, 12,15 % e 18,26 % no período. Os dados mostram 
que nesse período a população urbana regional cresce em maior intensida-
de do que a população total. O crescimento da população urbana de Santa 
Cruz do Sul e de Lajeado representa parte significativa desse crescimento.

A economia urbana dessas duas cidades médias estrutura-se, prin-
cipalmente, a partir do beneficiamento agroindustrial do tabaco, da 
produção de frango e suíno, com a presença hegemônica de subsidiá-
rias multinacionais. Há também a participação destacada de empresas 
locais ligadas aos setores de alimentos, de metalomecânica, metalur-
gia, de artefatos de borracha, de empresas e instituições privadas re-
lacionadas ao desenvolvimento do setor de comércio e serviços. Des-
tacam-se os setores da saúde e da educação superior, e dos serviços 
relacionados ao setor público, diante da existência, nessas cidades, de 

Quadro 2.1. Região dos Vales e municípios de Lajeado e Santa Cruz do Sul: população 
urbana, população total e taxa de crescimento e urbanização - 2000 e 2010

Unidades 

Territoriais

População urbana População total

Crescimento da 

população de 

2000 a 2010 (%)

Taxa de 

urbanização 

2010
2000 2010 2000 2010 Urbana Total

Lajeado 60 189 71 180 64 133 71 445 18,26 11,40 99,6 %

Santa Cruz 
do Sul

93 786 105 190 107 632 118 374 12,15 9,98 88,9 %

Demais 
municípios

287 272 329 584 525 228 556 045 14,72 5,86 59,3 %

TOTAL
Região dos 
Vales

441 247 505 954 696 993 745 864 14,66 7,01 67,8 %

TOTAL
Rio Grande 
do Sul

8 317 984 9 100 291 10 187 798 10 693 929 9,40 4,96 85,1%

Fonte: Carolina Faccin. IBGE (2010).
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inúmeras repartições de diversos órgãos públicos federais e estaduais, 
seja do poder Executivo ou do Judiciário.

No gráfico 2.1, observamos que as cidades de Lajeado e de Santa 
Cruz do Sul concentram a maior parte das empresas industriais e das 
empresas do setor de comércio e serviços existentes na região dos Vales 
e, por conseguinte, a maior parte do emprego regional, em ambos os 
setores econômicos.

A partir de dados da RAIS (2014), percebe-se que em relação ao 
total de empregos existentes nos três setores da economia, na região, 
as cidades médias de Santa Cruz do Sul e Lajeado respondem por 
parte significativa da oferta de empregos. No setor Terciário ocorre 
a maior oferta de empregos, com 19,74  % dos empregos regionais 

Gráfico 2.1. Número de empresas por setor 
nos municípios - 2014, Região dos Vales - RS
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sendo ofertados em Santa Cruz do Sul e 17,91 % dos empregos em 
Lajeado. Na sequência aparece o setor Secundário, com 14,56 % dos 
empregos em Santa Cruz do Sul e 17,15 % dos empregos em Lajeado.

Nos últimos vinte anos, o estado do Rio Grande do Sul, seguindo 
a mesma dinâmica presente no Brasil, passou a apresentar, simultanea-
mente a expansão territorial da região metropolitana de Porto Alegre, e 
um dinamismo socioespacial de cidades médias no interior do estado 
que assumiram o papel de centros agroindustriais, industriais, de servi-
ços e de atração das migrações internas. Esse processo levou à intensi-
ficação da urbanização e das relações e interações espaciais que cidades 
médias como Santa Cruz do Sul e Lajeado estabeleceram com sua região 
de influência, em sua rede urbana, e com centros urbanos localizados em 
outras redes urbanas. Essas relações são decorrentes de sua integração à 
economia globalizada e por sua ativa participação nos circuitos espaciais 
de produção, respectivamente, do tabaco e de alimentos derivados da 
carne de frango e de suíno.

Também influenciam esse processo a reestruturação produtiva que afeta 
os demais setores econômicos, alterando a dinâmica dos fluxos com dife-
rentes conteúdos: capitais, mercadorias, informações e pessoas, que se reali-
zam ou são atraídos pelas cidades de Santa Cruz do Sul e Lajeado, no âmbi-
to das suas regiões de influência e na rede urbana regional. Esse conjunto de 
fluxos que alcança e se desenvolve no território regional tem contribuído, 
simultaneamente, para aprofundar a urbanização, complexificar as funções 
urbanas e ampliar a centralidade dessas cidades médias na região.

Fluxos de deslocamento pendular e de gestão privada do território 
e o desenvolvimento regional na Região dos Vales - RS

Os fluxos de deslocamento pendular para trabalho e os fluxos de ges-
tão privada, no território da região dos Vales-RS, possibilitam verificar 
a importância econômica e a centralidade das cidades médias de Santa 
Cruz do Sul e de Lajeado nessa região do estado. São importantes, respec-
tivamente, como núcleos principais das suas áreas urbanas funcionais e 
como centros regionais na rede urbana e no território da Região dos Vales, 
evidenciando suas relações com o processo de desenvolvimento regional.
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Os fluxos de deslocamento pendular e a configuração espacial das FUAs

Na identificação dos deslocamentos pendulares e das FUAs no terri-
tório regional, considerou-se um dado ponto de corte para os fluxos 
de deslocamentos para trabalho entre municípios da região dos Vales. 
Para tanto, definiu-se como limite mínimo aqueles fluxos que alcanças-
sem pelo menos o percentual de 10 % da População Economicamente 
Ativa (PEA) do município de origem, que se destinam para cidades de 
pelo menos 15 mil habitantes. Tal limite percentual é também o mesmo 
adotado pelo IBGE em seus estudos sobre aglomerados e concentrações 
urbanas regionais (IBGE, 2014).

A figura 2.3 destaca a representação espacial dos fluxos de desloca-
mentos pendulares entre os municípios e cidades da região dos Vales.

Figura 2.3. Deslocamentos pendulares da População Economicamente Ativa (PEA) 
para trabalho entre os municípios da Região dos Vales - RS

Fonte: Carolina Faccin. IBGE (2010). 
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A análise dos dados sobre deslocamentos pendulares para trabalho 
dentro desse ponto de corte permite identificar na região dos Vales a 
existência de duas FUAs: a de Santa Cruz do Sul e a de Lajeado. Na FUA 
de Santa Cruz do Sul, os principais fluxos pendulares para trabalho com 
destino para a cidade de Santa Cruz do Sul originam-se dos municípios 
de Vera Cruz (19,35 %) e Rio Pardo (12,74 %). Na FUA de Lajeado, 
os deslocamentos pendulares para a cidade de Lajeado originam-se de 
um número maior de municípios, a saber: Cruzeiro do Sul (24,07 %), 
Santa Clara do Sul (16,41 %), Arroio do Meio (11,92 %), Forquetinha 
(11,30 %), Marques de Souza (10,37 %) e Estrela (10,00 %).

Dessa forma, com base nos microdados demográficos de desloca-
mento pendular do IBGE (2010), identificamos, conforme menciona-
do, a existência de duas FUAs na região dos Vales. A FUA de Santa 
Cruz do Sul, constituída pela cidade de Santa Cruz do Sul como núcleo 
central e pelas cidades de Vera Cruz, Rio Pardo e suas áreas rurais adja-
centes. E a FUA de Lajeado, cujo núcleo central é a cidade de Lajeado 
e cujas áreas secundárias são formadas pelos municípios de Cruzeiro do 
Sul, Arroio do Meio, Forquetinha, Marques de Souza, Santa Clara do 
Sul e Estrela (Figura 2.4).

A figura 2.4 ilustra a configuração espacial das FUAs de Santa Cruz 
do Sul e Lajeado, destacando as áreas mais densamente povoadas (com 
maior densidade demográfica = habitantes/km²), que correspondem aos 
núcleos urbanos das cidades, bem como aos territórios dos municípios, 
considerando que as cidades de Santa Cruz do Sul e Lajeado exercem 
sua influência em relação aos fluxos pendulares com deslocamentos para 
trabalho. Observa-se igualmente a importância da rede viária, que a par-
tir da sua tipologia e configuração espacial possibilitam as condições de 
acessibilidade para que essas relações funcionais e interações espaciais 
possam ocorrer entre as cidades, e entre elas e as áreas rurais localizadas 
em seu entorno.

Quanto à estrutura relacional das FUAs de Santa Cruz e de Lajeado, 
estas apresentam fluxos, preponderantemente, monodireccional, pois os 
fluxos pendulares mais intensos são aqueles que se destinam para as 
cidades médias de Santa Cruz do Sul e Lajeado desde as demais cidades 
e áreas rurais do seu entorno. Essas duas cidades médias, polos regio-
nais, concentram a oferta da maior parte dos empregos nos setores da 
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indústria e de comércio e serviços existentes na região. A acessibilidade e 
a proximidade espacial entre os municípios e cidades de onde os fluxos 
originam-se e as cidades médias, que são centro dessas FUAs, são variá-
veis importantes que explicam essa dinâmica espacial.

Os demais fluxos pendulares entre as demais cidades são pouco 
expressivos no conjunto dos fluxos pendulares intrarregionais. Vale 
também destacar que há pouca expressividade nos deslocamentos pen-
dulares no sentido Santa Cruz do Sul-Lajeado e também no sentido 
Lajeado-Santa Cruz do Sul. Os valores apresentados são irrelevantes 
do ponto de vista estatístico (Lajeado-Santa Cruz do Sul: 0,50 % da 
PEA e Santa Cruz do Sul-Lajeado: 0,10 % da PEA). A baixa circu-
lação de fluxos pendulares para trabalho entre as demais cidades das 
FUAs deve-se à limitada divisão territorial do trabalho existente na 
região, advinda da especialização da atividade agroindustrial do tabaco 
e da produção de carne. É comandada pelo capital transnacional, que 

Figura 2.4. As FUAs de Santa Cruz do Sul e de Lajeado - RS

Fonte: Carolina Faccin. IBGE (2010). 
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concentra nas duas cidades médias as principais usinas de tabaco e 
frigoríficos, bem como fábricas de insumos e demais empresas forne-
cedoras que atuam na cadeia produtiva desses produtos. Além disso, 
parte significativa dos insumos para a produção industrial do tabaco 
tem origem em outras regiões do país e do exterior, limitando os fluxos 
intrarregionais.

Os fluxos de gestão empresarial e a dinâmica da rede urbana 
na região dos Vales - RS

As cidades de Lajeado e Santa Cruz do Sul comandam as relações com 
as demais cidades e municípios da região a partir dos fluxos de gestão 
empresarial (Figura 2.5).

Figura 2.5. Os fluxos de gestão empresarial do território 
na Região dos Vales - RS

Fonte: Carolina Faccin. IBGE (2014).



53

A Figura 2.5 apresenta, também, as relações existentes entre empre-
sas (sedes e filiais) localizadas em Santa Cruz do Sul e Lajeado, eviden-
ciando uma dada articulação dos fluxos econômicos e de gestão empre-
sarial entre essas duas cidades (linha preta), de modo mais imediato, e 
entre essas duas sub-regiões – o Vale do Taquari e o Vale do Rio Pardo, 
de modo mais abrangente. Diversas são as empresas, notadamente, no 
setor de comércio e serviços, que possuem sede em Santa Cruz do Sul e 
filial em Lajeado e vice-versa.

Tais cidades médias, em razão de sua dinâmica econômica e funções 
urbanas, apresentam forte centralidade regional e desempenham impor-
tante papel de comando na rede urbana regional. De um lado, elas inter-
mediam grande parte dos fluxos econômicos e de serviços que se originam 
na região metropolitana de Porto Alegre e em centros urbanos nacionais 
e globais que participam das atividades agroindustriais do tabaco e de 
alimentos e que alcançam o conjunto da região dos Vales. De outro lado, 
elas intermediam os fluxos da produção agrícola e do excedente econô-
mico oriundo das áreas rurais e das pequenas cidades da região que se 
destinam a essas duas cidades, ou ao mercado estadual e nacional.

Na análise mais específica de cada uma das duas sub-regiões, verifica-
-se que as empresas de Santa Cruz do Sul estabelecem sua gestão territo-
rial tendo como espaço de atuação na região o conjunto dos demais mu-
nicípios. Contudo as relações (linha azul) mais intensas ocorrem entre 
Santa Cruz do Sul e as empresas localizadas nas cidades de Vera Cruz, 
Rio Pardo, Sinimbu, Sobradinho e Candelária. Já no Vale do Taquari, 
as empresas sediadas em Lajeado, igualmente, relacionam-se com em-
presas localizadas em todos os municípios desta sub-região, assinalando 
a forte centralidade dessa cidade média no território regional. Entre as 
cidades da região com que as empresas localizadas em Lajeado estabele-
cem as relações mais intensas estão as de Teutônia, Encantado e Taquari.

Avançando na análise dos fluxos de gestão empresarial existentes no 
território da região dos Vales, o quadro 2.2 possibilita-nos verificar me-
lhor a dimensão espacial e a dinâmica e intensidade desigual com que 
as empresas localizadas nas cidades da região estabelecem suas ações de 
gestão territorial no âmbito da região e do Estado. Desse modo, confi-
gura-se a efetiva região de influência de suas duas cidades médias – San-
ta Cruz do Sul e Lajeado, nas escalas regional e estadual.



54

A cidade de Lajeado possuía, em 2014, 157 empresas controladoras (se-
diadas no município), representando 19 % das empresas controladoras 
com sede na região. Essas 157 empresas controlavam 506 estabeleci-
mentos filiais distribuídos em 206 municípios, numa distância média 
entre sede e filial de 280 km. Portanto sua centralidade econômica 
transcende o território regional constituído pelos 50 municípios que in-
tegram a região dos Vales, e alcança também municípios, em sua grande 
maioria, localizados em outras regiões do Estado do RS. Além disso, as 
empresas sediadas em Lajeado estabelecem relações de trabalho com um 
contingente de 6595 trabalhadores, que são assalariados externos, pois 
estão empregados em suas filiais. Esse número é bastante expressivo, 
pois corresponde a 19,42 % do total de assalariados que trabalhavam, 
nesse ano, nas empresas em Lajeado (IBGE, 2014).

A cidade média de Santa Cruz do Sul apresentava 154 empresas 
controladoras, representando também 19  % do total das empresas 

Quadro 2.2. Gestão territorial empresarial na Região dos Vales - RS: 
empresas controladoras, filiais e municípios controlados selecionados - 2014

Nome do 
município

Municípios 
controlados

Empresas 
controladoras

Estabeleci-
mentos-

filiais 
controlados

Distância 
média das 

interações entre 
o município e 

seus congêneres

Assalariados 
externos 

comandados 
pelo 

município

Lajeado 206 157 504 280 6595

Santa Cruz 
do Sul 191 154 613 488 6307

Teutônia 79 34 141 274 2633

Venâncio 
Aires 69 73 135 502 839

Encantado 69 46 146 243 1819

Estrela 43 56 92 517 838

Vera Cruz 21 19 36 209 184

Candelária 20 12 32 253 172

Taquari 19 22 30 262 91

Encruzilhada 
do Sul 15 12 21 251 60

Fonte: Nicolas Billig de Giacometti. IBGE (2014).
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controladoras sediadas na região. Essas 154 empresas controlavam 613 
estabelecimentos filiais, localizados em 191 municípios, cuja distância 
média para a cidade santa-cruzense era de 488 km. Santa Cruz do 
Sul apresenta, assim, uma intensa centralidade econômica no territó-
rio regional exercendo também sua influência por diferentes municí-
pios, não apenas no RS, mas também em SC e no PR, em razão das 
filiais das empresas multinacionais fumageiras que atuam na cadeia 
agroindustrial do tabaco no Sul do Brasil. As empresas sediadas em 
Santa Cruz do Sul possuem um total de 6.307 assalariados externos, 
trabalhando em suas filiais, em outros municípios, 15,69 % do total 
de assalariados que estavam empregados nas empresas instaladas na 
cidade (IBGE, 2014).

Uma outra variável que permite analisar a capacidade de gestão do 
território pelas cidades médias refere-se ao contingente de municípios 
e empresas atraídas, cujas sedes dessas últimas localizam-se em outras 
cidades (Quadro 2.3). Tais empresas atraídas atuam na cidade média 
através de suas filiais, por conta da dinamicidade e importância da sua 
economia urbana e do seu mercado consumidor, bem como de sua cen-
tralidade no contexto regional onde estão inseridas.

Nesse aspecto, destaca-se a capacidade de atração empresarial da ci-
dade de Santa Cruz do Sul que, em 2014, atraiu 282 estabelecimentos 
filiais de 223 empresas externas, com sede em 64 municípios. Santa 
Cruz do Sul atraiu 15 % do total das empresas atraídas pelas demais 
cidades da região. Além disso, 18,71  % do total dos assalariados do 
município estão subordinados a empresas sede, localizadas fora dos li-
mites municipais. Em Lajeado, observamos também um fluxo similar 
importante resultante no processo de gestão territorial empresarial. A 
cidade, em 2014, atraiu 210 estabelecimentos filiais, de 185 empresas, 
cujas sedes estavam localizadas em 63 municípios. Lajeado atraiu 11 % 
do total das empresas atraídas pelas demais cidades da região. Cerca de 
20 % do total dos assalariados do município estão subordinados a em-
presas sede, externas ao município. Tais dados evidenciam importantes 
fluxos de capital externos que se destinam para Santa Cruz do Sul e para 
Lajeado, seja através dos investimentos na abertura e manutenção de 
estabelecimentos filiais, ou através do pagamento de salários dos empre-
gados nesses estabelecimentos filiais.
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Dentre as empresas atraídas para Santa Cruz do Sul, destacam-se as 47 
empresas cuja sede está em Lajeado. Possuem 54 filiais atuando em San-
ta Cruz do Sul, evidenciando uma importante integração econômica 
entre as duas cidades médias da região. Além de atrair empresas cujas 
sedes estão localizadas na região, essas duas cidades também têm atraído 
filiais de bancos, empresas de comércio e serviços e de grandes redes es-
taduais, nacionais e transnacionais, que atuam no ramo da alimentação 
e lojas de departamento, como Santander, ABN ANRO, Mcdonalds, 
Subway, Walmart, Lojas Renner, Magazine Luiza, Casas Bahia, Pon-
to Frio, Lojas Colombo, Benoit, Pompeia, Quero-Quero, TaQui, entre 

Quadro 2.3. Gestão territorial empresarial na Região dos Vales - RS: 
Empresas atraídas, filiais e municípios atraídos selecionados - 2014

Nome do 
município

Municípios 
atraídos

Estabeleci-
mentos-

filiais atraídos

Empresas 
atraídas

Percentual sobre o total de 
assalariados que se reportam 

a empresas-sede fora 
dos limites municipais

Santa Cruz 
do Sul 64 282 223 18,71

Lajeado 63 210 185 20,34

Venâncio 
Aires 36 135 112 12,52

Rio Pardo 33 76 70 33,73

Estrela 32 90 82 14,85

Encruzilhada 
do Sul 31 57 44 26,66

Teutônia 30 70 60 43,71

Candelária 28 55 51 38,25

Taquari 26 52 48 26,46

Encantado 24 54 51 6,18

Pantano 
Grande 24 38 34 42,08

Arroio 
do Meio 23 55 48 21,78

Sobradinho 23 40 38 28,89

Vera Cruz 22 46 43 23,73

Fonte: Nicolas Billig de Giacometti. IBGE (2014).
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outras. Instaladas na área central dessas cidades e em Shoppings Cen-
ters junto às vias de ligação intrarregional, essas sucursais de empresas 
forâneas potencializam e ampliam a abrangência territorial da oferta de 
consumo especializado dessas cidades médias.

Por fim, cabe também destacar a importância da intensidade das li-
gações econômicas entre as empresas para a análise dos padrões das redes 
de gestão territorial, bem como para gerar uma dada medida da cen-
tralidade urbana no espaço regional. Assim, a intensidade das ligações 
resulta do somatório das interações entre as empresas-sede e suas filiais, 
considerando a capacidade de cada município em abrigar empresas-sede 
locais que se articulam com sucursais externas ao seu território e, ao 
mesmo tempo, levando em conta a presença de filiais atraídas para o seu 
território, sendo estas geridas por empresas-sede instaladas fora dos seus 
limites (IBGE, 2014).

Nesse aspecto, as cidades de Santa Cruz do Sul e Lajeado apresen-
tam, respectivamente, uma intensidade de 1 272 e 1 056 ligações entre 
empresas, somadas aqui tanto as relações existentes entre as empresas 
que nelas têm sede e suas filiais externas, quanto as relações estabelecidas 
com as empresas externas, atraídas por essas cidades, através da atração 
de suas filiais. Esse expressivo desempenho, além de representar, respec-
tivamente, 21 % e 18 % do total das ligações existentes nos 50 municí-
pios que integram a região, também traduz a forte centralidade que tais 
cidades médias desempenham na região dos Vales. Centralidade esta 
que amplia ainda mais quando consideramos cada uma das sub-regiões 
onde essas cidades desempenham o papel de polo regional. Assim, Santa 
Cruz do Sul responde por 43,41 % das ligações totais do Vale do Rio 
Pardo, e Lajeado por 34,29 % do total das ligações do Vale do Taquari.

Considerações finais

A análise possibilitou verificar a polarização das cidades médias de 
Santa Cruz do Sul e de Lajeado e sua centralidade na configuração 
espacial e dinâmica territorial das respectivas FUAs identificadas na 
região dos Vales do Rio Grande do Sul. A polarização e centralidade 
regional dessas duas cidades médias são resultantes da sua pujança 
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econômica e evidenciadas na atração dos fluxos pendulares para tra-
balho oriundos dessa região, e da dinâmica da gestão empresarial nela 
existente.

Observa-se, no território regional, incipiente processo de policen-
trismo, ainda muito condicionado pela frágil divisão territorial do tra-
balho existente nos setores agroindustrial do tabaco e da produção de 
carne, com fluxos pendulares, mas também de gestão empresarial muito 
desiguais no território. Os fluxos mais dinâmicos e intensos têm se con-
centrado, sobretudo, nas áreas centrais do território regional, onde as 
FUAs de Lajeado e de Santa Cruz do Sul estão localizadas, reforçando o 
dinamismo desse segmento espacial da rede urbana regional.

Observou-se que a grande maioria dos deslocamentos pendulares no 
interior das FUAs origina-se de domicílios localizados em áreas urba-
nas tendo como destino as cidades de Santa Cruz do Sul e de Lajeado, 
evidenciando a importância da acessibilidade e da proximidade espacial 
para a interação entre essas cidades que integram as FUAs.

Quanto à gestão empresarial do território, os dados mostraram que 
ambas as cidades apresentam os maiores níveis de intensidade nas liga-
ções econômicas na região, advindas do somatório das relações entre as 
empresas que essas cidades sediam e as suas filiais, localizadas em muni-
cípios externos à região. Estes níveis de intensidade decorrem também 
das ligações que essas duas cidades promovem pela atração de empresas 
externas, a partir da instalação de filiais e subsidiárias. A hegemonia 
econômica que a agroindústria – do tabaco em Santa Cruz do Sul e 
de frangos e suínos em Lajeado – possui na economia urbana e regio-
nal, acrescida de uma crescente e diversificada economia de comércio e 
serviços, sobretudo na área de alimentação, educação e saúde, revela a 
centralidade econômica dessas cidades no contexto regional. Os dados 
sobre assalariamento externo também evidenciam o relevante poder de 
comando territorial que tais cidades possuem, extravasando a região de 
influência imediata e alcançando outras regiões vizinhas, no Rio Grande 
do Sul, e mesmo no Sul do Brasil, no caso de Santa Cruz do Sul, em 
razão de sua posição na cadeia do tabaco.

As cidades médias de Santa Cruz do Sul e Lajeado, por sediarem 
empresas locais e regionais e por atraírem filiais de empresas externas à 
região, possuem poder de comando e decisão sobre o conjunto da rede 
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urbana regional e influenciam ativamente a dinâmica de desenvolvi-
mento territorial na escala da Região dos Vales.

 Por fim, pensa-se que o uso metodológico e operacional dos con-
ceitos de FUA e rede urbana mostra-se relevante para a compreensão da 
dinâmica territorial regional. Contudo os resultados ainda parciais desse 
estudo não permitem compreender, em profundidade, a centralidade 
das cidades médias na dinâmica regional, a própria dinâmica de desen-
volvimento regional e a organização e funcionamento da rede urbana 
regional. Para tanto, ainda será preciso avançar na análise sobre os de-
mais fluxos que circulam no interior da FUA e da rede urbana regional, 
como os fluxos de capital, de mercadorias, produtos e informações para 
melhor analisar e compreender as conexões e interrelações existentes na 
dinâmica de desenvolvimento territorial na região dos Vales.
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